PARECER Nº 33, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1530, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Caio França, o presente projeto institui o Programa Município Protetor da Vida Animal. 
Aprovada a emenda de fls. 16 e 18, o projeto deve ter a seguinte redação final:
Institui o Programa Município Protetor da Vida Animal
Artigo 1º - Fica instituído o Programa Município Protetor da Vida Animal, com o objetivo de:
I - estimular os municípios a participarem da política de proteção animal, com adesão ao Programa Município Protetor da Vida Animal;

II - certificar os municípios ambientalmente corretos, no que refere à proteção animal, dando prioridade no acesso aos recursos públicos da Secretaria do Meio Ambiente.
Artigo 2º - A adesão dos municípios paulistas ao Programa Protetor da Vida Animal implica na assunção, pelo poder local, da gestão ambiental compartilhada no território de sua jurisdição, consubstanciadas as diretivas que serão regulamentadas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente.
Artigo 3º - Para a operacionalização do Programa Município Protetor da Vida Animal ficam instituídos os seguintes instrumentos:
I - termo de Adesão ao Protocolo de Intenções Município Protetor da Vida Animal: Compromisso voluntário da Prefeitura Municipal de inserir no planejamento e gestão de proteção animal do território sob sua jurisdição a variável ambiental, tomando por base as Diretivas Ambientais estabelecidas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente. A adesão se dá pela assinatura do Prefeito Municipal e com o testemunho de, pelo menos, 01 (um) Vereador e 01 (um) representante da sociedade civil ao Protocolo Protetor da Vida Animal;

II - diretivas de Proteção Animal: Conjunto de diretrizes relevantes da gestão de proteção animal municipal, definidos e divulgados anualmente pela Secretaria Estadual de Saúde, as quais terão como base os seguintes termos:

a) execução de política pública de controle de cães e  gatos, que contemple os seguintes itens:

1. programa permanente e gratuito de controle reprodutivo;

2.  programa municipal de registro geral  e identificação; 

3. campanhas para educação em guarda responsável;
4. campanhas para adoção por meio da realização de feira de cães e gatos esterilizados, em parceria com associações de Proteção Animal; 

5. regulamentação da criação comercial e da venda de cães e gatos, que devem ser comercializados apenas após esterilização;

6. manutenção regular de campanhas gratuitas de vacinação antirrábica animal, em animais domésticos;

b) atendimento público e gratuito de animais em situação de risco e sofrimento, por meio de Centros de Atendimento a Animais, Hospitais Veterinários, Unidades Volantes e outros, com locais para recuperação de animais doentes, debilitados, em pós-operatório ou em preparação para adoção;

c) restrição aos rodeios, para que se realizem sem provas que incluam laçadas e derrubadas de animais, e sem o uso de sedém e esporas, ainda que rombas, em provas de montaria;

d) programa para abolição de tráfego de veículos de tração animal; e
e) manutenção de política pública de conservação e preservação da vida silvestre, incluindo o combate ao tráfico desses animais.
Artigo 4º - A avaliação do cumprimento das Diretivas de Proteção Animal, em número a ser estabelecido pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente, pelos municípios, será realizada mediante a aplicação de índice de avaliação.
Artigo 5º - Para a consecução do Programa Município Protetor da Vida Animal a Secretaria de Estado do Meio Ambiente deverá:
I - orientar as Prefeituras Municipais no cumprimento adequado das Diretivas de Proteção Animal no planejamento da política de proteção animal municipal;

II - definir e publicar os critérios e pesos das Diretivas de Proteção Animal para aplicação do índice de avaliação;

III - orientar o município e o interlocutor na utilização e alimentação do Sistema de Informática;

IV - aplicar o Índice de Avaliação, divulgando a pontuação obtida pelos municípios;

V - emitir o “Certificado Município Protetor da Vida Animal”;

VI - convocar as Prefeituras Municipais signatárias do Protocolo de Intenções Município Protetor da Vida Animal a:

a) indicar e cadastrar junto à Secretaria um interlocutor;
b) fornecer informações para consecução do Plano de Ação; e
c) cumprir as Diretivas de Proteção Animal.
Artigo 6º - Terão acesso prioritário aos programas, bem como na captação de recursos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, as Prefeituras Municipais que receberem o “Certificado Município Protetor da Vida Animal”.
Artigo 7º - A Secretaria de Estado de Meio Ambiente publicará anualmente o Ranking de Proteção Animal dos municípios paulistas com o respectivo Indicador de Avaliação de Proteção Animal.
Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, bem como deverá apresentar estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício que iniciar a sua vigência.
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 1530, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 16/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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